
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 143.154 - RJ (2012/0024134-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CAROLINA CARVALHO EFFGEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : VALÉRIA BARBOSA VEIGA 
ADVOGADO : S/ REPRESENTÃÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO 
DE ENFERMAGEM. AUSÊNCIA DE ISENÇÃO DE CUSTAS. RECURSO 
DESERTO.
1. Os conselhos de classe e entidades fiscalizadoras de exercício profissional, à luz do 
entendimento jurisprudencial do STJ (Súmula n. 187 do STJ), não tem isenção com 
relação ao pagamento de custas processuais. Nesse sentido: AgRg no REsp 

1.218.927/SC, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma; AgRg no AREsp 2.795/RJ, 
Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 19/12/2011; AgRg no AREsp 
43.763/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 23/11/2011.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de maio de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 143.154 - RJ (2012/0024134-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CAROLINA CARVALHO EFFGEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : VALÉRIA BARBOSA VEIGA 
ADVOGADO : S/ REPRESENTÃÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental contra decisão que não conheceu do agravo do Conselho Regional de Enfermagem do 

Rio de Janeiro, por ausência de preparo.

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO DE ENFERMAGEM. AUSÊNCIA DE 
ISENÇÃO DE CUSTAS. RECURSO DESERTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

O agravante defende a tese de que não está sujeito ao recolhimento do preparo, nos termos 

do art. 39 da Lei n. 6.830/1980.

Autos conclusos em 25 de abril de 2012.

É o relatório. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O Conselho 

Regional de Enfermagem do Rio de Janeiro pretende admissão de recurso especial que interpôs 

contra acórdão proferido pelo TRF da 2ª Região, que negou provimento a agravo de instrumento que 

objetivava a reforma de decisão que determinara a emenda à inicial da execução fiscal, em razão do 

entendimento de que a certidão de dívida ativa contém vício material. Alega violação do art. 128 do 

Código de Processo Civil - CPC, do art. 16, § 2º, da Lei n. 8.630/1980 e dos artigos 142 e 204 do 

Código Tributário Nacional - CTN, por considerar que o magistrado não pode determinar a 

retificação da CDA, que se presume certa e líquida.

Não obstante, o recurso sequer merece conhecimento, porquanto deserto, uma vez que os 

conselhos de classe e entidades fiscalizadoras de exercício profissional, à luz do entendimento 

jurisprudencial do STJ, não tem isenção com relação ao pagamento de custas processuais. Nesse 

sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DEFICIÊNCIA NA FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO. 
AUSÊNCIA DO COMPROVANTE DO RECOLHIMENTO DAS DESPESAS DE 
REMESSA E RETORNO DOS AUTOS. SÚMULA 187/STJ. LEI 9.289/96. 
ISENÇÃO NÃO CONFERIDA AOS CONSELHOS DE FISCALIZAÇÃO 
PROFISSIONAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 
recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno 
dos autos" (Súmula 187/STJ).
2. "Não se aplica às entidades fiscalizadoras do exercício profissional a isenção do 
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pagamento das custas conferida aos entes públicos. Inteligência do artigo 4º, 
parágrafo único, da Lei nº 9.289/96" (AgRg no REsp 1.218.927/SC, Rel. Min. 
HAMILTON CARVALHIDO, Primeira Turma).
3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 2.795/RJ, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO 
PROFISSIONAL. AUSÊNCIA DE PREPARO. DESERÇÃO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE RECURSAL NÃO ULTRAPASSADO. IMPOSSIBILIDADE 
DE SOBRESTAMENTO OU JULGAMENTO DE MÉRITO.
1. Nos termos do art. 4º, parágrafo único, da Lei n. 9.289/96, as entidades 
fiscalizadoras do exercício profissional não têm direito a isenção do recolhimento de 
custas que beneficia os entes públicos mencionados no caput do referido dispositivo 
legal.
2. Conforme entendimento desta Corte Superior, não se há falar em sobrestamento 
ou julgamento de recurso por tratar-se de matéria repetitiva, nos moldes do § 2º do 
art. 1º da Resolução 8/2008 do STJ, quando não superado o juízo de admissibilidade 
recursal.
Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 43.763/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 23/11/2011).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0024134-2 AREsp 143.154 / RJ

Números Origem:  200951015181134  201002010159059

EM MESA JULGADO: 17/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : CAROLINA CARVALHO EFFGEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : VALÉRIA BARBOSA VEIGA
ADVOGADO : S/ REPRESENTÃÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : CAROLINA CARVALHO EFFGEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : VALÉRIA BARBOSA VEIGA
ADVOGADO : S/ REPRESENTÃÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima 
(Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1147812 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/05/2012 Página  5 de 4


